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mundial. Nesse sentido, espera-se aprofundar a análise em questão, verificando, tanto em
termos de volume quanto de preços, a existência de possíveis origens alternativas em caso
de aplicação do direito antidumping.

Por outro lado, em termos da oferta nacional, o atendimento ao mercado
brasileiro é favorecido pela predominância de um mercado não concentrado e por uma
capacidade produtiva da indústria doméstica superior à demanda nacional. Ressalva-se,
contudo, que o mercado deve apresentar elevação no nível de concentração a partir da
aquisição da Arconic pela CBA e que a indústria doméstica divide sua capacidade produtiva
com outros produtos mais relevantes em volume de produção. Ademais, espera-se avaliar
a pertinência ou não da segmentação do mercado de laminados de alumínio em relação
aos seus subtipos, como chapas, folhas e, eventualmente, ACM. Há que se aprofundar
ainda a análise sobre a ausência ou limitação na produção doméstica de algumas
variedades dos laminados de alumínio, conforme alegado pelos consumidores do
produto.

Por fim, para fins da avaliação final de interesse público, espera-se que as
partes interessadas se manifestem, ao longo da fase probatória, sobre os elementos da
análise preliminar em relação aos quais ainda restam necessários aprofundamentos, nos
termos deste documento, e sobre os elementos da análise final, relativos a impactos da
aplicação da eventual medida de defesa comercial na dinâmica do mercado nacional.

CIRCULAR Nº 14, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2021

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR, DA SECRETARIA ESPECIAL DE
COMÉRCIO EXTERIOR E ASSUNTOS INTERNACIONAIS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, nos
termos do Acordo sobre a Implementação do Artigo VI do Acordo Geral sobre Tarifas e
Comércio - GATT 1994, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 15 de dezembro de
1994, e promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de 1994, de acordo com
o disposto nos arts. 59 a 63 do Decreto no 8.058, de 26 de julho de 2013, e tendo em vista
o que consta do Processo SECEX no 52272.004054/2019-66, referente à revisão da medida
antidumping aplicada às chapas pré-sensibilizadas de alumínio para impressão off-set,
comumente classificadas nos itens 3701.30.21 e 3701.30.31 da Nomenclatura Comum do
MERCOSUL - NCM, originárias República Popular da China, de Taipé Chinês, dos Estados
Unidos da América e da União Europeia (incluindo o Reino Unido), instituída pela
Resolução CAMEX no 9, de 4 de março de 2015, e

Considerando a Circular SECEX no 74, de 29 de outubro de 2020, publicada no
Diário Oficial da União - D.O.U. de 4 de novembro de 2020, que retomou a contagem dos
prazos após a suspensão por dois meses da revisão de chapas pré-sensibilizadas de
alumínio para impressão off-set mencionada no caput, determinada por meio da Circular
SECEX no 13, de 4 de março de 2020, publicada no D.O.U. de 5 de março de 2020; a
Circular SECEX no 2, de 7 de janeiro de 2021, publicada no Diário Oficial da União - D.O.U.
de 8 de janeiro de 2021, que tornou públicos os novos prazos a que fazem referência os
arts. 59 a 63 do Decreto nº 8.058, de 2013; e a posterior prorrogação, para 8 de fevereiro
de 2021, do prazo regulamentar para a submissão das manifestações sobre os dados e as
informações constantes dos autos, nos termos previstos pelo art. 60 do Decreto no 8.058,
de 2013, decide:

Tornar públicos os novos prazos que servirão de parâmetro para o restante da
revisão em comento, iniciada por intermédio da Circular SECEX nº 13, de 4 de março de
2020, publicada no Diário Oficial da União - D.O.U. de 5 de março de 2020.

Disposição legal - Decreto no

8.058, de 2013
Prazos Datas previstas

art. 61 Divulgação da nota técnica contendo os fatos essenciais que se
encontram em análise e que serão considerados na
determinação final

01/03/2021

art. 62 Encerramento do prazo para apresentação das manifestações
finais pelas partes interessadas e Encerramento da fase de
instrução do processo

22/03/2021

art. 63 Expedição, pela SDCOM, do parecer de determinação final 05/04/2021

LUCAS FERRAZ

SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO
E GOVERNO DIGITAL

PORTARIA SEDGGME Nº 2.154, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2021

Regulamenta o Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020, que estabelece níveis mínimos
de exigência para as assinaturas em interações
eletrônicas com entes públicos.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO
DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 3º,
§ 4º, do Decreto nº 9.756, de 11 de abril 2019, e o art. 132, incisos III e X, do Anexo I ao
Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 8.936,
de 19 de dezembro de 2016, resolve:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre os requisitos para uso das identidades digitais
da Plataforma GOV.BR na realização de assinaturas eletrônicas, conforme previsto no art.
6º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

§ 1º As identidades digitais da Plataforma GOV.BR estão classificadas em três
tipos, conforme o processo pelo qual é garantida a identificação do cidadão:

I - Identidade Digital Bronze: obtida por meio de cadastro pela internet,
mediante autodeclaração validada em bases de dados governamentais, conforme o inciso
I do art. 5º do Decreto nº 10.543, de 2020;

II - Identidade Digital Prata: obtida por meio de cadastro com garantia de
identidade a partir de validador de acesso digital, conforme o inciso II do art. 5º do
Decreto nº 10.543, de 2020; e

III - Identidade Digital Ouro: obtida por meio de cadastro validado em base de
dados biométrica individualizada, de abrangência nacional.

§ 2º A Identidade Digital Bronze pode ser utilizada para assinatura simples, de
que trata o inciso I do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 2020.

§ 3º As Identidades Digitais Prata e Ouro podem ser utilizadas para assinaturas
simples e avançadas, de que tratam os incisos I e II do art. 4º do Decreto nº 10.543, de
2020.

§ 4º A assinatura qualificada, de que trata o inciso III do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 2020, será realizada por meio da utilização de certificado digital, nos termos da
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

Art. 2º O cadastro de validadores de acesso digital, definido no inciso IV do art.
3º do Decreto nº 10.543, de 2020, será precedido de análise da Secretaria de Governo
Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério
da Economia.

§ 1º O proponente interessado em se cadastrar como validador de acesso
digital deverá atender aos seguintes critérios:

I - ser órgão ou entidade de direito público ou pessoa jurídica de direito
privado;

II - estar quite com todas as obrigações tributárias e os encargos sociais
instituídos por lei; e

III - ter sede administrativa localizada no território nacional.
§ 2º A documentação registrada deve atestar que o proponente interessado

atende aos seguintes critérios e capacidades:
I - Se ente público:

a) realizar validação biográfica e documental do cidadão, presencial ou remota,
sempre conferida por agente público; ou

b) realizar validação biométrica do cidadão conferida em base de dados
governamental;

II - Se ente privado:
a) realizar validação biográfica e documental do cidadão de forma presencial; ou
b) realizar validação biométrica do cidadão, de forma remota, desde que

conferida em base de dados governamental; e
c) efetivo exercício de atividades de atendimento ao público, instalação,

aparelhamento e pessoal qualificado.
§ 3º O proponente interessado deverá atestar a segurança de processo próprio

de validação da identidade do cidadão, nos termos da alínea "c" do inciso II do art. 5º do
Decreto nº 10.543, de 2020, e comprovar abrangência de atendimento de:

I - pelo menos 1 (um) Estado de cada região geográfica brasileira; e
II - pelo menos 1% da população economicamente ativa das localidades onde o

serviço é prestado.
§ 4º O proponente que tenha seu autenticador digital integrado ao GOV.BR,

previamente à edição desta Portaria, será considerado um validador de acesso digital,
atendendo aos requisitos previstos na alínea "c" do inciso II do art. 5º do Decreto nº
10.543, de 2020.

§ 5º Os proponentes aprovados no processo de credenciamento de Autoridade
Certificadora junto ao Instituto Nacional de Tecnologia da Informação ficarão dispensados
das comprovações exigidas no inciso II do § 2º e no § 4º deste artigo.

§ 6º As orientações para registro da documentação estão disponíveis no
endereço eletrônico https://e.gov.br/validadordigital.

Art. 3º A Secretaria de Governo Digital poderá executar, diretamente ou por
meio de representantes, auditoria em um validador digital.

§ 1º O proponente auditado deve fornecer à Secretaria de Governo Digital
todos os elementos e condições necessários ao perfeito desempenho de suas funções.

§ 2º A Secretaria de Governo Digital deverá notificar o proponente a ser
auditado, por meio do endereço eletrônico por ela cadastrado, no prazo de pelo menos
dois dias de antecedência.

§ 3º Os elementos passíveis de auditoria constarão do Anexo I deste
instrumento.

§ 4º Após fiscalização de auditoria deverá ser elaborado Relatório de
Fiscalização detalhando os itens de não conformidade.

Art. 4º. Por infração, o proponente fiscalizado ficará sujeito às seguintes
penalidades:

I - advertência, com detalhamento no Relatório de Fiscalização das não
conformidades que resultaram na penalidade, informando a necessidade e prazo de
adequação;

II - suspensão, com detalhamento no Relatório de Fiscalização das não
conformidades que resultaram na penalidade, informando a necessidade e prazo de
adequação para reativação do proponente credenciado; e

III - descredenciamento, que ocorrerá em caso de reincidência da penalidade de
suspensão, a ser devidamente detalhada no Relatório de Fiscalização para apreciação da
autoridade julgadora.

Parágrafo único. Em caso de penalidade, caberá interposição de recurso por
parte do proponente penalizado, a ser encaminhado à autoridade máxima da Secretaria de
Governo Digital para análise e decisão.

Art. 5º As bases de dados públicas ou privadas de identificação do cidadão
integradas à Plataforma GOV.BR devem utilizar o número de inscrição do Cadastro de
Pessoas Físicas - CPF como identificador do cidadão.

Art. 6º A conferência de assinatura eletrônica realizada nos termos desta
Portaria poderá ser realizada por meio da Plataforma GOV.BR, a fim de garantir a
autenticidade e o não repúdio.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor após uma semana de sua publicação.

CAIO MARIO PAES DE ANDRADE

ANEXO I

Os agentes públicos designados poderão durante a auditoria verificar os
seguintes documentos:

A. Comprovação de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica;
B. Comprovação de inscrição estadual e municipal, relativo ao domicílio sede da

candidata;
C. Certidões negativas de débito junto à Fazenda Federal, Estadual e Municipal;

inclusive Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; e
D. Declaração de que não foi declarada inidônea nas esferas de Governo

Federal, Estadual e Municipal.
Parte técnica:
A. Política de Segurança da Informação devidamente aprovada pela autoridade

competente do ente e implantada em sua área de Tecnologia da Informação;
B. Comprovação do uso de chaves criptográficas ponto a ponto, por meio de

certificados digitais do tipo SSL (Secure Sockets Layer) para integração segura entre as
plataformas;

C. Mecanismos de segurança contra invasões devidamente implantados como
IPS (Intrusion Prevention System), IDS (Intrusion Detection System) e Firewall;

D. Ferramenta de Antivírus para servidores ativa e atualizada; e
E. Registro de log de todas as operações realizadas nos sistemas envolvidos

com o processo de assinatura.

SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO, DESINVESTIMENTO
E MERCADOS

SECRETARIA DE COORDENAÇÃO E GOVERNANÇA DAS EMPRESAS
ES T AT A I S

PORTARIA SEST/ME Nº 2.014, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2021

Regulamenta a Resolução CGPAR nº 9, de 10 de
maio de 2016, que dispõe sobre as atribuições das
empresas estatais federais, na condição de
patrocinadoras de planos de benefícios
previdenciários, na supervisão e fiscalização
sistemática das atividades das suas respectivas
entidades fechadas de previdência complementar.

O SECRETÁRIO DE COORDENAÇÃO E GOVERNANÇA DAS EMPRESAS ESTATAIS,

DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO, DESINVESTIMENTO E MERCADOS, DO

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 5º da

Resolução CGPAR nº 9, de 10 de maio de 2016, e o inciso III do art. 98 do Anexo I do

Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, resolve:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta a Resolução CGPAR nº 9, de 10 de maio de

2016, que dispõe sobre as atribuições das empresas estatais federais, na condição de

patrocinadoras de planos de benefícios previdenciários, na supervisão e fiscalização

sistemática das atividades das suas respectivas Entidades Fechadas de Previdência

Complementar - EFPC.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
05728904190
Realce
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Art. 2º A auditoria das atividades das EFPC, prevista no art. 1º da Resolução
CGPAR nº 9, de 2016, será realizada pelas patrocinadoras públicas federais.

§ 1º A auditoria de que trata o caput deverá abordar os assuntos elencados no
art. 1º da Resolução CGPAR nº 9, de 2016, podendo abordar outros que entenda
necessários.

§ 2º O Conselho de Administração da patrocinadora avaliará anualmente a
necessidade de realização da auditoria de que trata o caput.

§ 3º Caso seja encerrado um exercício anual sem a realização da auditoria de
que trata o caput, o Conselho de Administração deverá:

I - justificar a opção por não tê-la realizado; e
II - informar o fato à Superintendência Nacional de Previdência Complementar

- Previc em até sessenta dias após o fim do exercício.
§ 4º As empresas estatais que integram uma mesma entidade multipatrocinada

deverão priorizar a realização da auditoria de que trata o caput de forma
compartilhada.

§ 5º A auditoria de que trata o caput poderá ser executada por serviços
especializados de terceiros.

§ 6º O relatório sobre a auditoria de que trata o caput deverá ser encaminhado
à apreciação do Conselho de Administração, com a manifestação do Comitê de Auditoria,
em até sessenta dias após a sua elaboração.

§ 7º O presidente do Conselho de Administração deverá encaminhar o relatório
da auditoria de que trata o caput à Previc em até trinta dias após a sua apreciação pelo
Conselho de Administração.

Art. 3º A Diretoria Executiva deverá:
I - solicitar à EFPC a apresentação de plano de ação para correção de eventuais

irregularidades encontradas na auditoria referida no art. 2º;
II - acompanhar a execução do plano de ação; e
III - enviar informações atualizadas sobre o plano de ação, no mínimo,

trimestralmente, aos Conselhos Deliberativo e Fiscal da EFPC, ao Comitê de Auditoria
Estatutário e ao Conselho de Administração da empresa.

Parágrafo único. O Conselho de Administração será responsável por cobrar a
efetividade do plano de ação.

Art. 4º A Diretoria Executiva submeterá à apreciação do Conselho de
Administração da Companhia, com a manifestação prévia do Comitê de Auditoria
Estatutário, o relatório semestral de gestão do patrocínio de planos de benefícios
previdenciários de que trata o inciso III do art. 2º da Resolução CGPAR nº 9, de 2016, em
até sessenta dias após a elaboração.

§ 1º As informações necessárias à elaboração do relatório de que trata o caput
serão solicitadas à EFPC ou levantadas pela empresa estatal.

§ 2º O Presidente do Conselho de Administração encaminhará o relatório de
que trata o caput à Sest e à Previc em até trinta dias após a sua apreciação.

Art. 5º Fica revogada a Portaria Sest/MP nº 36, de 21 de dezembro de 2017.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor em 1º de março de 2021.

AMARO LUIZ DE OLIVEIRA GOMES

PORTARIA SEST/ME Nº 2.084, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2021

Aprova o quantitativo de pessoal próprio da Empresa
Brasileira de Serviços Hospitalares - Ebserh a ser
lotado na sede.

O SECRETÁRIO DE COORDENAÇÃO E GOVERNANÇA DAS EMPRESAS ESTATAIS,
DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO, DESINVESTIMENTO E MERCADOS, DO
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 1º
do Decreto nº 3.735, de 24.1.2001, por delegação da Portaria nº 250, de 23.8.2005, e pelo
Anexo I, art. 98, do Decreto nº 9.745, de 8.4.2019, , resolve:

Art. 1º Fixar o limite para o quadro de pessoal próprio da Empresa Brasileira de
Serviços Hospitalares - Ebserh a ser lotado na sede da Estatal em 6.717 (seis mil setecentos
e dezessete) vagas, conforme discriminado no Quadro abaixo:

. QUADRO DE PESSOAL DA SEDE DA EBSERH

. TIPO Q U A N T I DA D E PRAZO

. Quadro Próprio permanente 336 Indeterminado

. Quadro Temporário Demanda Emergencial
Covid-19

6.381 28.2.2022

. T OT A L 6.717

Art. 2º Para fins de controle do limite do quantitativo de pessoal da empresa
pública federal são considerados:

I - os empregados efetivos admitidos por concursos público;
II - os empregados efetivos admitidos sem concurso antes de 5.10.1988;
III - os empregados que possuem cargos, empregos ou funções

comissionadas;
IV - os empregados que estão cedidos ou disponibilizados para outros órgãos

ou entidades;
V - os empregados cedidos ou requeridos de outros órgãos ou entidades;
VI - os empregados anistiados com base na Lei nº 8.878, de 11.5.1994;
VII - os empregados readmitidos e reintegrados;
VIII - os empregados contratados por prazo determinado (temporários);
IX - os empregados ou servidores movimentados para compor força de trabalho

conforme disposto no art. 93, § 7º, da Lei nº 8.112/90; e
X - os empregados com contrato de trabalho interrompido ou suspenso, à

exceção dos empregados com contrato de trabalho suspenso por motivo de aposentadoria
por invalidez.

Art. 3º Compete à Ebserh gerenciar seu quadro de pessoal próprio, praticando
atos de gestão para contratar ou desligar empregados, desde que seja observado o limite
estabelecido no Art. 1º, as dotações orçamentárias aprovadas para cada exercício, bem
como as demais normas legais pertinentes.

Art. 4º Fica revogada a Portaria nº 8633, de 27.3.2020, relativa ao quantitativo
de pessoal próprio da sede da Ebserh.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AMARO LUIZ DE OLIVEIRA GOMES

SECRETARIA ESPECIAL DE FAZENDA
CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA

ATO COTEPE/ICMS Nº 5, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2021

Altera o Ato COTEPE/ICMS 02/20, que divulga relação de contribuintes remetentes, destinatários e prestadores de serviço de transporte de gás natural
que operam por meio do gasoduto credenciados pelas unidades federadas.

O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 do
Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, tendo em vista o disposto no § 3º da cláusula primeira do Ajuste SINIEF
03/18, de 3 abril de 2018, bem como no art. 2º do Ato COTEPE/ICMS 57/19, de 29 de outubro de 2019,

CONSIDERANDO a solicitação recebida da Secretaria de Fazenda do Estado de São Paulo, no dia 17 de fevereiro de 2021, na forma do inciso I do art. 2º do Ato COTEPE/ICMS
57/19, registrada no Processo SEI nº 12004.101386/2019-33, torna público:

Art. 1º Fica acrescido o item 19 no campo referente ao Estado de São Paulo do Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 02/20, de 3 de janeiro de 2020, com a seguinte redação:
"

. Unidade Federada: SÃO PAULO

. ITEM UF CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL RAZÃO SOCIAL

. 19 SP 07.358.761/0041-56 734.003.825.116 GERDAU AÇOS LONGOS S/A

".
Art. 2º Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA

ATO COTEPE/ICMS 6, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2021

Altera o Ato COTEPE/ICMS 67/19, que divulga relação das empresas nacionais que produzem, comercializam e importam materiais aeronáuticos,
beneficiárias de redução de base de cálculo do ICMS.

O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 do Regimento da
Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, com base no § 1º da cláusula primeira-B do Convênio ICMS 75/91, de 5 de dezembro
de 1991,

CONSIDERANDO a relação encaminhada pelo Comando da Aeronáutica do Ministério da Defesa por meio do Ofício nº 605/CDI-SE/2482, de 21 de agosto de 2019, registrada no
processo SEI nº 12004.100942/2019-54; e

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Secretaria de Fazenda do Estado de São Paulo, do dia 22 de fevereiro de 2021, registrada no processo SEI nº 12004.100942/2019-
54, torna público:

Art. 1º Fica incluído no Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 67/19, de 3 de dezembro de 2019, o item 568, no campo referente ao Estado de São Paulo, com a seguinte
redação:

"

. SÃO PAULO

. 568. MARCATTO LASER - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PEÇAS LTDA.
CNPJ: 09.286.532/0001-01 IE: 454.334.211.112

".
Art. 2º Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA
SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL

PORTARIA CONJUNTA STN/SOF Nº 20, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2021

Estabelece a padronização das fontes ou destinações
de recursos a ser observada no âmbito da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

O SECRETÁRIO DO TESOURO NACIONAL DA SECRETARIA ESPECIAL DE FAZENDA
DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA e o SECRETÁRIO DE ORÇAMENTO FEDERAL DA SECRETARIA
ESPECIAL DE FAZENDA DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista o disposto no § 2º do art. 50 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio
de 2000, e

Considerando o disposto no inciso I do art. 17 da Lei no 10.180, de 6 de
fevereiro de 2001, e no inciso I do art. 6o do Decreto no 6.976, de 7 de outubro de 2009,
que conferem à Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Economia a condição de
órgão central do Sistema de Contabilidade Federal;

Considerando as competências do órgão central do Sistema de Contabilidade
Federal, estabelecidas no art. 18 da Lei no 10.180, de 2001, no art. 7o do Decreto no
6.976, de 2009, e nos incisos IX, X, XIII, XXI, XXII e XXIII do art. 49 do Anexo I do Decreto
no 9.745, de 8 de abril de 2019;

Considerando o disposto no parágrafo único do art. 32 da Lei Complementar nº
141, de 13 de janeiro de 2012;

Considerando o disposto no art. 163-A da Constituição Federal e no § 2º do art.
48 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

Considerando, adicionalmente, as competências do órgão central de Orçamento
estabelecidas no art. 8º da Lei nº 10.180, de 2001, e que o inciso VII do art. 57 do Anexo
I do Decreto no 9.745, de 8 de abril de 2019, confere à Secretaria de Orçamento Fe d e r a l
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